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PARECER JURÍDICO

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 87/2023

INICIATIVA DO VEREADOR: Diogo Pereira Lube

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria da edil Diogo Pereira Lube,“Institui no âmbito
do calendário oficial  do município  de Cachoeiro de Itapemirim -  ES,  o  ‘Cachoeiro Food
Beer’, e dá outras providências”.

A propositura  em  questão  visa  incluir  no  calendário  oficial  de  eventos  do
Município o “Cachoeiro Food Beer”, a ocorrer anualmente no 3° fim de semana do mês de maio.

Sob o aspecto formal, o projeto em questão encontra-se adequado às hipóteses de
competência constitucional do Poder Legislativo Municipal para iniciativa da matéria, conforme
preceitua o art. 30 da Carta Magna, transcrito abaixo:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Dessa forma, a matéria abriga-se nas competências legislativas municipais, não
havendo óbice à sua propositura.

Não obstante o art.  3º contém vícios de inconstitucionalidade.  As proposituras
denominadas  “autorizativas”,  quando  oriundos  de  iniciativa  parlamentar  são  eivados  de
inconstitucionalidade,  pois  representam  interferência  indevida  no  campo  de  atribuições
privativas do Poder Executivo, consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial corrente. 

 Com efeito, o Chefe do Poder Executivo não necessita de autorização do Poder
Legislativo para exercer atribuições que já lhe são confiadas pelo ordenamento jurídico. 

Por  outras  palavras,  sob  o  aspecto  estritamente  técnico,  não  há  respaldo  para
projeto  de  lei  autorizativo  a  partir  de  iniciativa  parlamentar  fora  das  hipóteses  em  que  a
autorização  legislativa  para  determinados  atos,  como,  por  exemplo,  a  alienação  de  imóveis
municipais  prevista  no  art.  24,  de  nossa  Lei  Orgânica,  consista  em  exigência  legal  a  ser
deliberada pela Câmara tão logo o respectivo projeto seja apresentado pelo Prefeito.
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Observa-se que a autorização legislativa não se confunde com lei  autorizativa,
devendo  aquela  primar  pela  observância  da  reserva  de  iniciativa.  Ainda  que  a  lei  contenha
autorização (lei autorizativa) ou permissão (norma permissiva), padece de inconstitucionalidade. 

Em  essência,  houve  invasão  manifesta  da  gestão  pública,  assunto  da  alçada
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, violando sua prerrogativa de análise da conveniência e
da oportunidade das providências previstas na lei.

Lição  doutrinária  abalizada,  analisando  a  natureza  das  intrigantes  leis
autorizativas,  especialmente  quando  votadas  contra  a  vontade  de  quem  poderia  solicitar  a
autorização, ensina que:

“(…) insistente na prática legislativa brasileira,  a ‘lei’ autorizativa constitui  um
expediente,  usado  por  parlamentares,  para  granjear  o  crédito  político  pela
realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm iniciativa
das leis, em geral matérias administrativas. Mediante esse tipo de ‘leis’, passam
eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou serviço autorizado. Os
constituintes consideraram tais obras e serviços como estranhos aos legisladores e,
por isso,  os  subtraíram da iniciativa  parlamentar  das leis.  Para compensar  essa
perda,  realmente  exagerada,  surgiu  ‘lei’ autorizativa,  praticada  cada  vez  mais
exageradamente autorizativa  é a ‘lei’ que – por não poder determinar – limita-se a
autorizar  o  Poder Executivo a  executar  atos  que já  lhe  estão  autorizados  pela
Constituição, pois estão dentro da competência constitucional desse Poder. O texto
da ‘lei’ começa por uma expressão que se tornou padrão: ‘Fica o Poder Executivo
autorizado a…’ O objeto da autorização –  por já ser de competência constitucional
do  Executivo  – não  poderia  ser  ‘determinado’,  mas  é  apenas  ‘autorizado’ pelo
Legislativo,  tais ‘leis’,  óbvio, são sempre de iniciativa parlamentar,  pois  jamais
teria  cabimento  o  Executivo  se  autorizar  a  si  próprio,  muito  menos  onde  já  o
autoriza a própria Constituição. Elas constituem um vício patente” (Sérgio Resende
de Barros. “Leis Autorizativas”, in Revista da Instituição Toledo de Ensino, Bauru,
ago/nov 2000, p. 262)

Nesse sentido,  dispositivo que visa possibilitar/autorizar  o Executivo a exercer
atividade que já lhe é inerente, fere o princípio da separação dos poderes insculpido no art. 2º da
Constituição da República.

A lei que autoriza o Poder Executivo a agir em matérias de sua iniciativa privada
implica, em verdade, uma determinação, sendo, portanto, inconstitucional.

Neste  sentido,  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,  vem  julgando  a
inconstitucionalidade das leis autorizativas, forte no entendimento de que essas “autorizações”
são mero eufemismo de “determinações”, e, por isso, usurpam a competência material do Poder
Executivo:

“LEIS AUTORIZATIVAS – INCONSTITUCIONALIDADE – Se uma lei fixa o
que é próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um Poder
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constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei e inconstitucional.
— não só inócua ou rebarbativa, — porque estatui o que só o Constituinte pode
estatuir O poder de autorizar implica o de não autorizar, sendo, ambos, frente e
verso da mesma competência – As leis autorizativas são inconstitucionais por vicio
formal de iniciativa, por usurparem a competência material do Poder Executivo e
por ferirem o princípio constitucional da separação de poderes.

Dessa forma  ,   não cabe   ao Poder Legislativo   criar   normas que autorizem e/ou  
obrig  uem    o Executivo a realizar tarefa afeta a sua competência,  sob pena de flagrante  
afronta à Constituição da República,   sendo cabível então emenda supressiva do art. 3º do  
PL  .   

Pelo exposto,    orientamos pelo encaminhamento da matéria à Comissão de  
Constituição, Justiça e Redação para   suas   considerações  .

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 18 de outubro de 2023.

ALEX VAILLANT FARIAS 
Procurador Legislativo Geral

OAB-ES 13.356
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